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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS VIODRES DO PRADO
ADVOGADOS : LUCAS ROCHA FREITAS - DF074242

JOSÉ ANTÔNIO ABDALA - SP185261
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PORTE DE MACONHA ATÉ 40G.
ELEMENTOS CONCRETOS INDICATIVOS DA MERCÂNCIA.
AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DO TEMA 506 DA REPERCUSSÃO
GERAL DO PRETÓRIO EXCELSO. CONDENAÇÃO
VÁLIDA. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A presunção da posse de até quarenta gramas de maconha
para uso pessoal é relativa e pode ser afastada por elementos que
indiquem a mercancia ilícita, como ocorreu na hipótese dos autos.

2. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no
sentido de que notadamente após a abolição do delito de associação
eventual para o tráfico, tipificado na antiga legislação de drogas, a
caracterização do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06 demanda
a comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com 
estabilidade e permanência.

3. O julgado atacado indicou a estabilidade e a permanência
exigidas para a tipificação da infração penal análoga ao delito em
tela. Assim, é certa a impossibilidade de revisão desse entendimento, que
demandaria incursão probatória, inadmissível em .habeas corpus

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025
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Relator
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1. A presunção da posse de até quarenta gramas de maconha
para uso pessoal é relativa e pode ser afastada por elementos que
indiquem a mercancia ilícita, como ocorreu na hipótese dos autos.

2. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no
sentido de que notadamente após a abolição do delito de associação
eventual para o tráfico, tipificado na antiga legislação de drogas, a
caracterização do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06 demanda
a comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com 
estabilidade e permanência.

3. O julgado atacado indicou a estabilidade e a permanência
exigidas para a tipificação da infração penal análoga ao delito em
tela. Assim, é certa a impossibilidade de revisão desse entendimento, que
demandaria incursão probatória, inadmissível em .habeas corpus

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS VIODRES DO
PRADO, contra decisão de fls. 96/99, na qual não conheci do : habeas corpus

 
"Como visto das bem lançadas razões do parecer

ministerial, as quais adoto como fundamentos para decidir,
mostra-se correta a condenação do paciente pela prática
do tráfico de drogas e associação para tal fim, pois, a
despeito da pequena quantidade de maconha apreendida,
restou comprovada pelas provas carreadas aos autos,
inclusive pela extração das mensagens do aplicativo
Whatsapp, que o paciente, além de ter vínculo estável com
o outro agente, praticava a mercancia ilícita." 
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A defesa diz que o entendimento do Pretório Excelso que descriminaliza o porte

de 40g de maconha possui efeito  e deve alcançar todos os processos julgados ex tunc
anteriormente.

Afirma, ainda, que não consta da sentença ou do acórdão elementos
demonstrativos de que a droga não se destinava ao uso pessoal da paciente.

Requer, assim, a reconsideração do  ou o julgamento do recurso pelodecisum
órgão colegiado, com a absolvição da paciente, com fulcro no artigo 386, inciso III, do
Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
O Tribunal de origem afastou a tese de absolvição do paciente, com base nas

seguintes motivações:
 
"Ainda que apenas uma porção de maconha tenha

sido encontrada com ele, a informação de tráfico foi
confirmada, de vez que diante das mensagens travadas no
aplicativo do whatsapp confirmaram que o apelante vendia
drogas para outras pessoas e estava associado a LUCAS
(Arcanjo) no tráfico de drogas. Ademais disso, pelas
mensagens ficou claro que CARLOS não guardasse
muitas drogas consigo porque ficavam com um individuo
de nome FLAVIO (fls. 127).

As mensagens trocadas entre os apelantes eram de
pessoas que se conheciam, tanto que “Arcanjo” estava
vendo uma casa em Franca para que CARLOS e sua
namorada mudassem e assumissem a “biqueira” daquela
cidade. Anote-se, ainda, que LUCAS (Arcanjo) é da
região de Franca, tanto que responde a processos naquela
cidade, o que reforça a que, de fato, os apelantes se
conheciam. Colaciono as mensagens conforme
fundamentação da sentença: [...]

Nestas mensagens 'Arcanjo' acaba informando o
CPF que era sua chave pix para que CARLOS pudesse
fazer um pagamento. Ficou identificado que o número era
do apelante LUCAS.

As fls. 125/133 há toda a transcrição das
mensagens trocadas entre o apelante, Lucas e outras
pessoas envolvidas no tráfico e em todas se verifica que
estão negociando entorpecentes. Além disso, as fotos
encontradas no aparelho celular também comprovam o
envolvimento de CARLOS, pois há fotos de drogas
diversas, inclusive com imagem do apelante CARLOS com
drogas e armas. (fls. 71/90; 91/101 e 103/114).

A justificativa de CARLOS de que se tratava de
fotos relacionadas a um grupo de whatsapp a que
pertencia, não ficou comprovado. Na forma do artigo 156,
do Código de Processo Penal e como lecionado pelo
festejado e saudoso Mestre E. Magalhães Noronha, em
Processo Penal se o acusado afirma algo, assume o ônus
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de fazer prova daquilo que afirmou. Ou seja, também tem o
acusado obrigação de fazer prova daquilo que argui a seu
favor.

[...]
As mensagens também indicam que a droga

encontrada com CARLOS veio de LUCAS, pois eram
parceiros, o que se pode constatar através das mensagens
degravadas do aparelho celular de CARLOS.

Assim, ficaram comprovados os crimes através da
apreensão da droga, apoiada nos depoimentos dos
policiais e mensagens trocadas entre os apelantes e seus
parceiros, inexistindo dúvidas quanto ao trafico e
associação praticados pelos apelantes." (fls. 74/76) 

 
Como se vê, a pretensão de absolvição foi afastada pelo Tribunal de origem por

ter sido devidamente comprovado que o paciente, a despeito de portar menos de 40g
de maconha, praticava o tráfico de entorpecentes, não se subsumindo, pois, o caso
dos autos ao Tema 506 da Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal.

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS.
NEGATIVA DE ABSOLVIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de
acusado condenado por tráfico ilícito de drogas e posse
ilegal de arma de fogo, com pedido de absolvição.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
ao julgar a apelação criminal, deu parcial provimento ao
recurso para fixar o regime inicial semiaberto para o
cumprimento da pena de detenção relativa ao crime de
posse ilegal de arma de fogo.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o

habeas corpus pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio para questionar a negativa de absolvição
por tráfico de drogas, à luz do Tema 506 do STF.

4. A análise da existência de flagrante ilegalidade
no acórdão impugnado que justificaria a concessão da
ordem de ofício.

III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não é a via adequada para

apreciar pedidos de absolvição ou desclassificação de
condutas, pois requer reexame aprofundado de fatos e
provas, o que é incompatível com o rito célere do writ.

6. O acórdão impugnado não divergiu da tese
firmada no Tema 506 do STF, afastando a presunção de
posse de drogas para uso pessoal com base em
elementos concretos.

7. Não se vislumbra ilegalidade flagrante que
justifique a concessão da ordem de ofício, conforme o
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
"1. O habeas corpus não pode ser utilizado como

substitutivo de recurso próprio para questionar negativa de
absolvição.
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2. A presunção de posse de drogas para uso
pessoal pode ser afastada com base em elementos
concretos que indiquem mercancia.

3. Não se concede habeas corpus de ofício na
ausência de flagrante ilegalidade."

(AgRg no HC n. 977.690/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,11/3/2025
DJEN de .)18/3/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. TEMA 506
DO STF. PRESUNÇÃO RELATIVA. CONJUNTO
PROBATÓRIO INDICANDO MERCANCIA ILÍCITA.

. COISAIMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS
JULGADA. HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I. CASO EM
EXAME

Habeas corpus impetrado em favor de paciente
condenado pelo crime de tráfico de drogas, em concurso
material com o delito de corrupção ativa, com a alegação
subsidiária de desclassificação da conduta para porte de
drogas para consumo pessoal, nos termos do Tema 506
do STF (RE 635.659/SP). A defesa sustenta que,
desconsideradas as provas obtidas na busca domiciliar
ilícita, restaria apenas a apreensão de 34,35g de maconha
em revista pessoal, quantidade inferior ao limite de 40g
reconhecido pelo STF como presunção de uso pessoal. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão: (i) definir se a
aplicação do Tema 506 do STF justifica a desclassificação
da conduta para porte de drogas para consumo pessoal,
com base na quantidade apreendida; e (ii) estabelecer se o
habeas corpus é meio processual adequado para rediscutir
a tipificação dos fatos após o trânsito em julgado da
condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
O Tema 506 do STF não autoriza a

desclassificação automática do crime de tráfico de drogas
apenas com fundamento na quantidade apreendida, uma
vez que a presunção de uso pessoal é relativa e deve ser
analisada em conjunto com outros elementos probatórios.

No caso concreto, a condenação não se baseou
exclusivamente na quantidade de entorpecente
apreendida, mas também na apreensão de porções
individualizadas de cocaína, na posse de quantia em
dinheiro e na confissão do acusado sobre a mercancia
ilícita, circunstâncias que afastam a presunção de uso
pessoal.

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça exige a análise do conjunto probatório, nos
termos do art. 28, § 2º, da Lei nº 11.343/2006, sendo
inviável a desclassificação do crime de tráfico de drogas
sem reexame de provas, medida incabível na via estreita
do habeas corpus.

A rediscussão da tipificação dos fatos, após o
trânsito em julgado, somente é possível por meio de
revisão criminal, sendo inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo desse instrumento processual.

A existência de condenação pelo crime de
corrupção ativa, não impugnada no recurso, inviabiliza a
pretensão de absolvição do paciente.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido
Tese de julgamento:
A presunção de uso pessoal estabelecida no Tema

506 do STF é relativa e deve ser analisada em conjunto
com o contexto fático-probatório do caso concreto.

A desclassificação do crime de tráfico de drogas
para porte de drogas para consumo pessoal exige a
avaliação dos critérios previstos no art. 28, § 2º, da Lei nº
11.343/2006, sendo inviável sua realização em habeas
corpus quando há elementos que indicam a mercancia
ilícita.

O habeas corpus não pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal para rediscutir a tipificação
dos fatos após o trânsito em julgado.

(AgRg no HC n. 940.042/SP, relator Ministro Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 2/6/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo
a prisão preventiva do agravante por tráfico de drogas.

2. Fato relevante. O agravante foi preso em
flagrante com 11,07g de maconha e diversas embalagens
de sacolé, além de indícios de participação em
organização criminosa, conforme depoimentos de policiais
e do próprio agravante.

3. As decisões anteriores. A prisão preventiva foi
mantida pelo Tribunal de origem, que considerou a
necessidade de salvaguarda da ordem pública e a
periculosidade do agravante, em razão de sua suposta
participação em facção criminosa e histórico de reiteração
delitiva.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

pequena quantidade de droga apreendida justifica a
desclassificação do delito de tráfico para uso pessoal, à luz
do Tema n. 506 do STF, e se a prisão preventiva está
devidamente fundamentada.

5. A questão também envolve a análise da
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, considerando a alegada ausência de provas de
que o agravante integra organização criminosa.

III. Razões de decidir
6. A presunção de uso pessoal é relativa e pode ser

afastada por outros elementos que indiquem tráfico, como
a apreensão de petrechos e depoimentos que sugerem
participação em organização criminosa.

7. A prisão preventiva está fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, considerando a
periculosidade do agravante e o risco de reiteração delitiva,
conforme demonstrado por elementos concretos nos autos.
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8. A aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão é inviável, pois as circunstâncias indicam que tais
medidas seriam insuficientes para acautelar a ordem
pública.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
"1. A presunção de uso pessoal de drogas é relativa

e pode ser afastada por elementos que indiquem tráfico.
2. A prisão preventiva é justificada pela

necessidade de garantir a ordem pública e evitar a
reiteração delitiva, quando fundamentada em elementos
concretos.

3. Medidas cautelares diversas da prisão são
insuficientes quando a periculosidade do agente e o risco à
ordem pública estão evidenciados."

(AgRg no RHC n. 203.275/BA, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)21/5/2025 26/5/2025

 
De outra parte, registra-se que a jurisprudência desta Corte Superior

sedimentou-se no sentido de que notadamente após a abolição do delito de
associação eventual para o tráfico, tipificado na antiga legislação de drogas, a
caracterização do crime previsto no artigo 35 da Lei n. 11.343/06 demanda a
comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com estabilidade e
permanência.

No caso dos autos, o julgamento colegiado indicou a estabilidade e a
permanência exigidas para a tipificação da infração penal análoga ao delito em tela.

Assim, é certa a impossibilidade de revisão desse entendimento, que
demandaria incursão probatória, inadmissível em .habeas corpus

A propósito, colaciono os seguintes julgados:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA VEICULAR
SEM FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. VALIDADE DA PROVA. CONDENAÇÃO
POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRESENÇA DO
ANIMUS ASSOCIATIVO ESTÁVEL E DURADOURO.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. HABEAS CORPUS DENEGADO.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente

condenado a 11 anos e 1 mês de reclusão, em regime
fechado, pelos crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput, c
/c art. 40, V, da Lei nº 11.343/2006) e associação para o
tráfico (art. 35 da Lei nº 11.343/2006). A defesa alega
constrangimento ilegal em virtude de nulidade na obtenção
de provas decorrentes de busca veicular sem fundada
suspeita, além de insuficiência de provas quanto à
caracterização do vínculo associativo estável e
permanente para o crime de associação ao tráfico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se houve

nulidade na colheita de provas obtidas pela busca veicular,
realizada sem fundada suspeita; e (ii) se há provas
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suficientes para a condenação pelo crime de associação
para o tráfico, bem como a viabilidade da concessão do
tráfico privilegiado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca veicular não necessita de mandado

judicial, sendo válida desde que realizada com fundada
suspeita, conforme o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça. No caso em questão, a abordagem foi motivada
por denúncia anônima de transporte de drogas e pela
tentativa de fuga dos acusados, circunstâncias que
justificam a medida. Assim, a busca veicular foi
considerada válida, afastando qualquer nulidade
processual (AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro
Ribeiro Dantas).

4. Quanto à condenação pelo crime de associação
para o tráfico, os depoimentos dos policiais, corroborados
pelas circunstâncias do flagrante e pela expressiva
quantidade de drogas apreendida com a sigla da facção
criminosa, são suficientes para demonstrar a existência de
vínculo associativo estável e duradouro entre os acusados,
o que caracteriza o crime previsto no art. 35 da Lei nº
11.343/2006 (AgRg no HC n. 808.191/RJ, relator Ministro
Messod Azulay Neto).

5. A condenação por associação para o tráfico
impede a aplicação do redutor de pena previsto no § 4º do
art. 33 da Lei nº 11.343/2006, pois o tráfico privilegiado é
incompatível com o envolvimento em atividades criminosas
estáveis e associativas (AgRg no HC n. 894.153/MS,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik).

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC n. 861.672/RJ, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/10/2024
.)12/11/2024

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. VÍNCULO
ESTÁVEL E PERMANENTE CONSTATADO.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA AO
TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE
DROGAS. REGIME FECHADO. ADEQUADO.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1. A pretensão de absolvição pelo delito de
associação para o tráfico, sob a alegação de que o
paciente não estava associado de forma estável e
permanente na prática reiterada do comércio ilícito de
entorpecentes com outros traficantes, exige, in casu,
necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático
probatório dos autos, providência inviável em sede de
habeas corpus.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de
drogas poderão ter a pena reduzida, de um sexto a dois
terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a
atividades delituosas ou integrarem organização criminosa.

3. A condenação por associação para o tráfico de
drogas obsta a aplicação do redutor previsto no art. 33, §
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4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a existência
de animus associativo estável e permanente da agente no
cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação à
atividade criminosa.

4. Embora o paciente seja primário e a pena tenha
sido estabelecida em 8 anos de reclusão, o modo fechado
é o adequado e suficiente para o início do cumprimento da
pena reclusiva, diante da aferição desfavorável de
circunstância judicial (quantidade e natureza das drogas),
nos termos dos art. 33 do CP c.c o art. 42 da Lei n. 11.343
/2006.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 929.362/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024
.)16/10/2024

 
Ressalta-se, por fim, que houve a apreensão de 4,7g de maconha, sendo

descabida a alegação de que a condenação por tráfico de drogas embasou-se apenas
nas conversas extraídas do .Whatsapp

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0133518-9 HC 996.460 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15045482220228260196

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE ANTONIO ABDALA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO ABDALA  - SP185261
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUCAS VIODRES DO PRADO 
CORRÉU : CARLOS EDUARDO DOS SANTOS MATOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS VIODRES DO PRADO 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO ABDALA  - SP185261

 LUCAS ROCHA FREITAS  - DF074242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C54260551508912811305<@ 2025/0133518-9  -  HC 996460   Petição : 2025/0040999-2  (AgRg)
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